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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com 

a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

MP cria Sistema Eletrônico de 

Registros Públicos 

Foi publicada em 28.12.2021, no Diário 

Oficial da União, a Medida Provisória 

(MP) 1.085/2021, que cria o Sistema 

Eletrônico de Registros Públicos 

(Serp). O Serp determina que os 

cartórios realizem seus atos em 

meio eletrônico. A determinação já 

existia em lei (art.37 da Lei 11.977, de 

2009), mas não previa os critérios de 

forma detalhada e a forma de 

regulamentação — por isso, não era 

aplicada. Segundo o governo, a MP 

tem o objetivo de melhorar e 

desburocratizar o ambiente de 

negócios no país. 

O Serp fará a interconexão entre 

todos os cartórios e o atendimento 

remoto aos usuários e às próprias 

serventias, servindo para recepção e 

envio de documentos, expedição de 

certidões e obtenção de informações 

em meio eletrônico. O Serp vai 

permitir a utilização de sistema de 

assinatura avançada, como os que 

são usados pelo governo ("gov.br"), 

que dispensam a certificação digital. 

Conforme previsto na MP, os 

cartórios deverão se organizar e 

cuidar da infraestrutura referente ao 

novo sistema. Caso algum cartório se 

negue a aderir, terá de providenciar 

infraestrutura para a serventia 

específica poder se comunicar com o 

Serp e, por decorrência, com os 

demais cartórios. 

 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/151444
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm


 

3 
 

A MP traz outras importantes 

normas como o aclaramento de 

regras sobre patrimônio de afetação; 

a criação da certidão da situação 

jurídica atualizada do imóvel, mais 

simples e menos onerosa que a 

certidão de inteiro teor da matrícula; 

o detalhamento dos atos sujeitos a 

registro; a redução dos prazos para 

realização dos atos cartorários; e o 

reforço do princípio da concentração 

na matrícula. 

O texto da MP define ainda que a 

normatização do Serp caberá à 

Corregedoria Nacional de Justiça do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

A matéria será examinada pelo 

Congresso Nacional depois do 

recesso parlamentar. 

Agência Senado em 28.12.2021. 

 
2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Destacamos nesta edição as 

seguintes decisões: 

Crédito cedido fiduciariamente não é 

bem de capital e não se submete aos 

efeitos da recuperação 

■Por maioria, a Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
deu provimento ao recurso de um 

banco para excluir dos efeitos da 
recuperação judicial os recebíveis 
cedidos fiduciariamente em garantia 
de cédulas de crédito bancário. O 
colegiado também entendeu que 
esse tipo de crédito não pode ser 
considerado bem de capital, razão 
pela qual não se sujeita ao 
impedimento de retirada do 
estabelecimento da recuperanda 

durante o prazo de suspensão 
previsto no artigo 6º, parágrafo 4º, da 
Lei 11.101 de 2005. 

No julgamento, os ministros 

reformaram acórdão do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso do Sul que 
compreendeu que a falta de registro 
da cessão fiduciária desconstituiria a 
garantia; com isso, o banco não 
poderia receber os valores 
respectivos fora da recuperação 

judicial.   

A relatora do recurso, ministra Isabel 
Gallotti, lembrou que a 
jurisprudência do STJ considera que 
os contratos gravados com cessão 
fiduciária não se submetem ao 
regime da recuperação, pois são 
bens ou valores extraconcursais, 
conforme o parágrafo 3º do artigo 49 
da Lei de Recuperação e Falência 
(LRF). 

"A ausência de registro não produz 
as consequências a ela atribuídas 
pela corte estadual, diante de que é 
requisito apenas para a preservação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
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de direito de terceiros, portanto não 
constitui requisito para 
perfectibilizar a garantia", disse. 

Registro garante eventual direito de 
terceiros 

Segundo a magistrada, o parágrafo 1º 
do artigo 1.361 do Código Civil cuida 
exclusivamente de bens infungíveis, 
qualidade que não alcança os 

recebíveis e os direitos de crédito em 
geral – como é o caso dos recebíveis 
discutidos no processo, que foram 
objeto de cessão fiduciária e 

possuem disciplina em lei própria. 

Os credores da empresa em 
recuperação – esclareceu a relatora 
– não são os terceiros para os quais 
o registro promove a publicidade, 
uma vez que os direitos cedidos 
fiduciariamente integram o 

patrimônio do credor fiduciário, e não 
da recuperanda. 

"A necessidade de registro se destina 
a salvaguardar eventuais direitos de 
terceiros, vale dizer, no caso de 
recebíveis, direitos que possam ser 
alegados pelos devedores da 
empresa em soerguimento, e não 
pelos seus credores, aos quais é 
indiferente o destino de bem que não 
integra o patrimônio sujeito à 

recuperação", observou. 

Crédito cedido fiduciariamente não é 
bem de capital 

Para a magistrada, não prevalece o 
argumento da recuperanda segundo 
o qual, pelo princípio da preservação 
da empresa, e em vista da parte final 
do artigo 49, parágrafo 3º, da Lei 
11.101/2005, seria vedada a retenção 
dos valores pelo banco antes de 

escoado o prazo legal de 180 dias 
(stay period), por se tratar de bem de 
capital.   

De acordo com o artigo 6º da LRF, 

procedimentos como as execuções 
ajuizadas pelo devedor e eventuais 
retenções, penhoras ou outras 
constrições judiciais contra o titular 
do pedido de recuperação ficam 
suspensos por 180 dias. 

Ao destacar precedente da Terceira 

Turma, a relatora afirmou que 
direitos de crédito cedidos 
fiduciariamente não se encontram 
sob o abrigo de tal regra, seja por não 
estarem no estabelecimento 
empresarial sob a posse direta da 
empresa em recuperação, por força 
de sua disciplina legal específica, 
seja por não constituírem bem de 
capital. 

Bens de capital, segundo o 

entendimento da relatora, são bens 
corpóreos, utilizados no processo 
produtivo (como a planta industrial 
da empresa, equipamentos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1361
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1361
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
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veículos), os quais não se destroem 
com o uso, sendo passíveis de 
entrega ao proprietário fiduciário 
caso persista o inadimplemento da 
operação garantida após o stay 
period. 

Também com base na jurisprudência, 
Isabel Gallotti ponderou que, em se 
tratando de bens utilizados no 

processo produtivo, não cabe a sua 
retirada do estabelecimento do 
devedor durante o denominado stay 
period. Havendo controvérsia a 
respeito da necessidade do bem para 

o soerguimento da empresa, afirmou, 
caberá ao juízo da recuperação 
avaliar a sua essencialidade e decidir 
pela entrega imediata ao titular da 
propriedade resolúvel, para a 
execução da garantia, ou, ao 
contrário, pela impossibilidade de 

sua retirada. 

"Observo, todavia, que, mesmo em se 
tratando de bem de capital, se o 
declarado intuito da recuperanda for 
fazer caixa, alienando imóvel cuja 
propriedade resolúvel é de 
titularidade do credor, a 
jurisprudência desta seção não 
reconhece a respectiva submissão 
ao juízo da recuperação, permitindo a 
continuidade da busca e apreensão 

perante o juízo da execução", 
destacou. 

REsp. nº 1629470. 

 

Recuperação judicial - Crédito 

garantido por alienação fiduciária – 

Extraconcursalidade – Limites -  

Montante alcançado pelos bens 

alienados 

■O Superior Tribunal de Justiça, 

Terceira Turma, por unanimidade, 

decidiu que os credores fiduciários 

estão excluídos dos efeitos da 

recuperação judicial somente em 

relação ao montante alcançado pelos 

bens alienados em garantia. 

A alienação fiduciária em garantia 

implica a transferência da 

propriedade de coisa material ao 

credor com a finalidade de garantir a 

obrigação principal. A transferência 

da propriedade, porém, é resolúvel.  

Satisfeita a obrigação principal, o 

bem retorna automaticamente à 

propriedade do devedor. Na hipótese 

de inadimplemento, no entanto, o 

credor poderá retomar a posse do 

bem para efetivar sua liquidação e 

saldar a dívida. 

Nos termos do artigo 49, § 3º, da Lei 

n. 11.101 de 2005, tratando-se de 

credor titular da posição de 

proprietário fiduciário de bens 

móveis ou imóveis, seu crédito não 

se submeterá aos efeitos da 

recuperação judicial e prevalecerão 

os direitos de propriedade sobre a 

coisa e as condições contratuais, 

observada a legislação respectiva. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201629470
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Contudo, durante o prazo de 

suspensão a que se refere o § 4º do 

art. 6º desta Lei, não será permitida a 

venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos 

bens de capital essenciais a sua 

atividade empresarial. Como se 

observa da redação do dispositivo 

legal, busca-se tutelar o direito de 

propriedade do credor, que poderá 

retomar a posse do bem, sem se 

submeter aos efeitos da recuperação 

judicial, salvo algumas restrições 

que podem lhe ser impostas se os 

bens forem essenciais à atividade. 

Diante disso, é possível concluir que 

o que diferencia o credor garantido 

por alienação fiduciária dos demais 

credores é a propriedade do bem 

alienado em garantia. Assim, é o 

objeto da garantia que traça os 

limites da extraconcursalidade do 

crédito. 

Em outras palavras, se a alienação 

do bem dado em garantia for 

suficiente para quitar o débito, 

extingue-se a obrigação. Por outro 

lado, se o valor apurado com a venda 

do bem não for bastante para 

extinguir a obrigação, o restante do 

crédito em aberto não mais poderá 

ser exigido fora da recuperação 

judicial do devedor, pois não mais 

existirá a característica que 

diferenciava o credor titular da 

posição de proprietário fiduciário dos 

demais. 

Portanto, o crédito do titular da 

posição de credor fiduciário será 

extraconcursal no limite do bem dado 

em garantia, sobre o qual se 

estabelece a propriedade resolúvel. 

REsp. nº 1.953.180. 

■Mesmo antes da Lei 14.112 de 2020, 
fisco pode habilitar na falência 
crédito submetido a execução 
 

Em julgamento de recursos especiais 

repetitivos (Tema 1.092), a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) estabeleceu a tese de 

que é possível a Fazenda Pública 

habilitar, em processo de falência, 

crédito objeto de execução fiscal em 

curso, mesmo antes da Lei 14.112 de 

2020, desde que não haja pedido de 

constrição no juízo executivo. 

Com a fixação da tese – que confirma 
orientação já adotada nas turmas de 
direito público do STJ –, poderão 
voltar a tramitar os recursos 
especiais e agravos em recurso 
especial sobre a mesma questão 
jurídica, que estavam suspensos à 
espera da definição do precedente 
qualificado. Não havia determinação 
de suspensão de ações em outras 
fases processuais. 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201902262972%27.REG.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1092&cod_tema_final=1092
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
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A relatoria dos recursos repetitivos 
coube ao ministro Gurgel de Faria, 
segundo o qual, atualmente, não há 
mais dúvida sobre a possibilidade de 
a Fazenda habilitar o crédito público 
no juízo da falência, ainda que esteja 
pendente execução fiscal do mesmo 
crédito, caso em que a ação executiva 
ficará suspensa, nos termos 
do artigo 7º-A, parágrafo 4º, inciso V, 
da Lei 11.101 de 2005 – dispositivo 
introduzido pela Lei 14.112 de 2020. 

No cenário anterior à modificação 
legislativa, o relator destacou que os 
artigos 5º e 38 da Lei de Execuções 
Fiscais dispunham ser privativa do 
juízo da execução a competência 
para decidir a respeito da dívida ativa.  

Por outro lado – acrescentou –, a Lei 
11.101 de 2005 já previa que o juízo 
falimentar é indivisível e competente 
para conhecer de todas as ações 
sobre bens, interesses e negócios do 
falido – ressalvadas as causas 
trabalhistas, fiscais e aquelas não 
regidas pela Lei de Recuperação e 
Falência em que o falido figure como 
autor ou litisconsorte ativo. 

Coexistência entre procedimentos era 

possível mesmo antes da Lei 14.112 de 

2020 

Gurgel de Faria explicou que, mesmo 
antes da alteração trazida pela Lei 
14.112 de 2020, não havia impedimento 
legal à coexistência da ação 
executiva fiscal com o pedido de 
habilitação de crédito no âmbito 

falimentar. Exatamente por esse 
entendimento, apontou, é que o STJ 
tem orientação antiga no sentido de 
que a falência superveniente do 
devedor não tem a força de paralisar 
a execução fiscal. 

Apesar da possibilidade de 
coexistência de ambos os 
procedimentos, o ministro 
esclareceu que, sendo a opção por 
um deles prerrogativa da Fazenda 
Pública, proposta a execução fiscal e, 
posteriormente, apresentado o 
pedido de habilitação no juízo da 
falência, a ação de cobrança perderá 
a sua utilidade – ao menos 
momentaneamente – e, por isso, 
deverá ser suspensa, não resultando 
desse fato, contudo, a renúncia da 
Fazenda ao direito de cobrar o 
crédito por meio da execução fiscal.  

"Portanto, da interpretação 
sistemática da legislação de 
regência, a execução fiscal e o pedido 
de habilitação de crédito no juízo 
falimentar coexistem, a fim de 
preservar o interesse maior, que é a 
satisfação do crédito público, não 
podendo a prejudicialidade do 
processo falimentar ser confundida 
com falta de interesse de agir do ente 
público", concluiu o magistrado ao 
fixar a tese repetitiva. 

REsp. nº 1.872.759. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#art38
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2119228&num_registro=202001039212&data=20211125&peticao_numero=-1&formato=PDF
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■Crédito garantido por alienação 

fiduciária - Bens alienados 

pertencentes ao avalizado - Avalista 

em recuperação judicial - 

Expropriação de bens do avalista - 

Impossibilidade 

■O Superior Tribunal de Justiça, 

Terceira Turma, por unanimidade, 

entendeu que não pertencendo os 

bens alienados em garantia ao 

avalista em recuperação judicial, não 

podem ser expropriados outros bens 

de sua titularidade, pois devem servir 

ao pagamento de todos os credores. 

Conforme consignado no julgamento 
do REsp 1.677.939/SP, "O aval 
apresenta 2 (duas) características 
principais, a autonomia e a 
equivalência. A autonomia significa 
que a existência, validade e eficácia 
do aval não estão condicionadas à da 
obrigação principal. A equivalência 
torna o avalista devedor do título da 
mesma forma que a pessoa por ele 
avalizada. (...) Disso decorre que o 
credor pode exigir o pagamento tanto 
do devedor principal quanto do 
avalista, que não pode apresentar 
exceções pessoais que 
aproveitariam o avalizado, nem 
invocar benefício de ordem." 

Desse modo, se o avalizado for 
devedor principal, o avalista será 
tratado como se devedor principal 
fosse. 

Assim, caso os bens alienados em 
garantia fossem dos avalistas, 
poderiam ser perseguidos pelo 
credor fora da recuperação judicial, 
já que a extraconcursalidade do 
crédito está diretamente ligada à 
propriedade fiduciária. 

No entanto, sendo os bens alienados 
em garantia de propriedade do 
devedor principal, o crédito em 
relação aos avalistas em 
recuperação judicial não pode ser 
satisfeito com outros bens de sua 
propriedade, que estão submetidos 
ao pagamento de todos os demais 
credores. 

REsp. nº 1.953.180.  

■Consequências da opção do credor 
por não se habilitar no plano de 
recuperação 
 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Quarta Turma, em 14.12.2021, no 

julgamento dos embargos de 

declaração apresentados pela Oi S/A 

(em recuperação judicial) no Recurso 

Especial 1.851.692. 

Em maio, ao julgar o recurso especial, 

o colegiado entendeu que o titular de 

crédito que for voluntariamente 

excluído do plano de recuperação 

judicial tem a prerrogativa de decidir 

não habilitá-lo, optando pela execução 

individual após o término do processo. 

Não é possível, portanto, impor ao 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221953180%22%29+ou+%28RESP+adj+%221953180%22%29.suce.
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credor retardatário a submissão de 

seu crédito ao quadro de credores, 

ainda que o plano preveja a inclusão 

de créditos semelhantes. 

Após pedido de vista do ministro Raul 

Araújo, o julgamento dos embargos 

de declaração foi suspenso. Antes, o 

relator, ministro Luis Felipe 

Salomão, apresentou seu voto, 

acolhendo os embargos – sem 

efeitos modificativos – para 

esclarecer a omissão apontada no 

acórdão proferido pela Quarta Turma. 

Segundo o magistrado, ao apreciar o 

recurso especial, o colegiado 

realmente deixou de explicar quais 

seriam as consequências materiais e 

processuais decorrentes da opção do 

credor pela não habilitação do 

crédito. 

Efeitos da recuperação 

Salomão afirmou que, uma vez 

aprovado o plano de recuperação 

dispondo acerca do pagamento de 

determinado crédito, o credor que 

optou por não se habilitar sofrerá os 

efeitos da recuperação. Nesse caso, 

o crédito será considerado novado e 

o credor deverá recebê-lo em 

conformidade com o previsto no 

plano, ainda que em execução 

posterior ao encerramento da 

recuperação. 

Para o relator, o credor que figurar 

na listagem, com a exatidão do valor 

do crédito e da classificação a que faz 

jus, estará automaticamente 

habilitado na recuperação. Quem não 

estiver na lista terá de decidir entre 

habilitar seu crédito de forma 

retardatária; não cobrá-lo; ajuizar a 

execução individual; ou retomar o 

cumprimento de sentença, após o 

encerramento da recuperação. "Em 

qualquer hipótese, terá o ônus de se 

sujeitar aos efeitos da recuperação 

judicial", afirmou. 

Consequências de não se habilitar 

O ministro explicou ainda que o 

tratamento normativo impõe aos 

retardatários consequências menos 

vantajosas, em relação aos credores 

que habilitaram ou retificaram seus 

créditos dentro do prazo legal. 

De acordo com Salomão, as 

consequências para o credor não 

habilitado envolvem perder a 

legitimidade para votar em 

assembleia; correr contra ele a 

prescrição; abrir mão do direito de 

receber o seu crédito no âmbito da 

recuperação, durante o período de 

fiscalização judicial, com a 

possibilidade de requerer a 

convolação em falência no caso de 

descumprimento (artigo 61, parágrafo 

1º, combinado com o artigo 73, IV, da 

Lei 11.101/2005, também conhecida 
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como Lei de Recuperação de 

Empresas e Falência – LREF). 

"Por fim, o credor que não tenha sido 

incluído no plano e que tenha optado 

por não se habilitar de forma 

retardatária, sem interesse em 

participar do conclave pela execução 

individual, deverá aguardar o 

encerramento da recuperação 

judicial (artigo 63 da LREF), 

assumindo todas as consequências 

jurídicas (processuais e materiais) 

de sua escolha", acrescentou. 

"Seria contraditório reconhecer que 

a norma incentiva a participação do 

credor na recuperação judicial com a 

habilitação de seu crédito, ainda que 

de forma retardatária (apesar das 

consequências), e, por outro lado, em 

relação ao credor reticente, que não 

participa da recuperação e almeja o 

recebimento 'por fora' do seu crédito, 

não prevê nenhum tipo de 

repercussão negativa, a não ser 

aguardar o prazo de encerramento 

da recuperação judicial", observou. 

Na hipótese em julgamento, Salomão 

defendeu que, caso não tenha havido 

a habilitação do crédito, poderão os 

credores retomar o cumprimento de 

sentença, após o encerramento da 

recuperação (artigo 61 da LREF), 

devendo levar em consideração, no 

entanto, que o seu crédito acabou 

sofrendo os efeitos do plano 

aprovado, diante das alterações 

legislativas recentes (artigo 59 da 

LREF, combinado com o artigo 525, 

parágrafo 1º, VII, do Código de 

Processo Civil). 

REsp. nº 1851692. 

 

Cessão fiduciária de direito de 

crédito - Recuperação judicial - Não 

submissão - Cartório de títulos e 

documentos - Registro para 

constituição da garantia -

Desnecessidade 

■O Superior Tribunal de Justiça, Se-

gunda Seção, por maioria, entendeu 

que a cessão fiduciária de título de 

crédito não se submete à recupera-

ção judicial, independentemente de 

registro em cartório. 

É pacífico na jurisprudência do STJ 
que os contratos gravados com ga-
rantia fiduciária não se submetem ao 
regime da recuperação judicial, 
cuidando-se de bens ou valores 
extraconcursais, conforme previsto 
no art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101 de 2005. 

Ademais, a ausência de registro, que 
é requisito apenas para a pre-
servação de direito de terceiros, não 
constitui requisito para per-
fectibilizar a garantia. Tal formali-
dade não está prevista no art. 66-B 
da Lei n. 4.728 de 1995, na redação 
introduzida pela Lei n. 10.931 de 2004, 
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nem possui respaldo na ju-
risprudência do Supremo Tribunal 
Federal, que reconheceu o caráter de 
facultatividade do registro (Pleno, RE 
611.639/RJ, Rel. Ministro Marco 
Aurélio, unânime, DJe de 15.4.2016). 

Tal convicção decorre de que o Có-
digo Civil, art. 1.361, § 1º, e seguintes, 
cuida exclusivamente de bens 
infungíveis, qualidade que não al-
cança os recebíveis e os direitos de 
crédito em geral. 

Os direitos cedidos fiduciariamente 
integram o patrimônio do credor fi-
duciário e não da empresa em re-
cuperação. No caso de cessão fi-
duciária de recebíveis, dada a es-
pecificidade da legislação de re-
gência, até mesmo a posse direta do 
bem dado em garantia, bem como 
todos os direitos e ações a ele 
concernentes, são transferidos ao 
credor fiduciário tão logo contratada 
a garantia. A necessidade de registro 
se destina a salvaguardar eventuais 
direitos de terceiros, vale dizer, no 
caso de recebíveis, direitos que 
possam ser alegados pelos 
devedores da empresa em 
soerguimento, e não pelos seus 
credores, aos quais é indiferente o 
destino de bem que não integra o 
patrimônio sujeito à recuperação. 

Do mesmo modo, não cabe a invo-
cação do princípio da preservação da 
empresa, com apoio na parte final do 
§ 3º do art. 49 da LRF, segundo o qual 

durante o stay period não podem ser 
retirados do estabelecimento do 
devedor "os bens de capital 
essenciais a sua atividade 
empresarial". 

Direitos de crédito cedidos fiducia-
riamente não se encontram sob o 
abrigo de tal regra, seja por não 
estarem no estabelecimento em-
presarial sob a posse direta da 
empresa em recuperação, por força 
de sua disciplina legal específica, 
seja por não se constituírem "bem de 
capital". 

Para que o bem se compreenda na 
ressalva contida no § 3º do art. 49, é 
imprescindível que se trate de bem 
corpóreo, na posse direta do 
devedor, e, sobretudo, que não seja 
perecível e nem consumível, de modo 
que possa ser entregue ao titular da 
propriedade fiduciária, caso persista 
a inadimplência, ao final do stay 
period. 

Com maior razão ainda não podem 
ser considerados bens de capital os 
títulos de crédito dados em alienação 
fiduciária. Estes, ao contrário do 
estoque, sequer estão na posse 
direta do devedor e, muito menos, 
são bens utilizados como insumo de 
produção. Trata-se patrimônio 
alienado pelo devedor, em caráter 
resolúvel, é certo, para garantia de 
obrigações por ele assumidas. 
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O credor que financia a atividade 
produtiva, mediante a alienação fi-
duciária de recebíveis dados em 
garantia de CPRs, certamente o faz 
contando com a segurança da ga-
rantia segundo sua disciplina legal, 
garantia essa que saberia débil, caso 
recaísse sobre bens de capital 
utilizados na produção, fossem eles 
móveis ou imóveis. 

Considerar que a mera intenção de 
fazer caixa, mediante a apropriação 
de recebíveis (de propriedade 
resolúvel do credor fiduciário), possa 
justificar exceção à regra do art. 49, 
§ 3º, da Lei n. 11.101 de 2005, implicaria 
tornar sem substância o regime legal 
da propriedade fiduciária, uma vez 
que recursos financeiros sempre 
serão essenciais à recuperação de 
qualquer empreendimento. 

REsp. nº 1.629.470. 

 

Penhora - Garantia parcial do débito 

- Inscrição do nome do executado em 

cadastros de inadimplentes - Possi-

bilidade 

■O Superior Tribunal de Justiça, Ter-

ceira Turma, por unanimidade, deci-

diu que na hipótese de haver garantia 

parcial do débito, o juiz pode deter-

minar, mediante requerimento do 

exequente, a inscrição do nome do exe-

cutado em cadastros de inadimplentes. 

Dispõe o art. 782, § 3º, do CPC/2015 
que, a requerimento da parte, o juiz 
pode determinar a inclusão do nome 
do executado em cadastros de 
inadimplentes. 

Tal medida aplica-se tanto à exe-
cução de título extrajudicial quanto 
ao cumprimento definitivo de sen-
tença (art. 782, § 5º, do CPC/2015) e 
só pode ser determinada se houver 
prévio pedido do exequente. E, ha-
vendo requerimento, o juiz poderá ou 
não o deferir "a depender das 
circunstâncias do caso concreto" 
(REsp 1.827.340/RS, Segunda 
Turma, DJe 11.10.2019). Ou seja, cuida-
se de faculdade atribuída ao juiz. 

Acerca do cancelamento da restri-
ção, o art. 782, § 4º, do CPC/2015 
estabelece que "a inscrição será 
cancelada imediatamente se for 
efetuado o pagamento, se for ga-
rantida a execução ou se a execução 
for extinta por qualquer outro 
motivo". 

Consabidamente, na interpretação 
das normas que regem a execução, 
deve-se extrair a maior efetividade 
possível ao procedimento executório. 
A doutrina processualista alerta para 
a necessidade de a interpretação dar 
prevalência, tanto quando possível, 
ao princípio da efetividade da 
execução. Vale dizer, deve-se 
sempre propiciar a pronta e integral 
satisfação do crédito exequendo. 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221629470%22%29+ou+%28RESP+adj+%221629470%22%29.suce.
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Não se ignora que o art. 805 do CPC 
consagra o princípio da menor 
onerosidade da execução, segundo o 
qual, "quando por vários meios o 
exequente puder promover a exe-
cução, o juiz mandará que se faça 
pelo modo menos gravoso para o 
executado". Entretanto, a jurispru-
dência do STJ é no sentido de que a 
menor onerosidade da execução não 
se sobrepõe à sua efetividade. 

Com assento nessas premissas, 
sopesando os direitos fundamentais 
em conflito - de um lado o direito 
fundamental do credor à tutela 
executiva e, de outro, os direitos de 
personalidade do executado -, deve 
prevalecer o direito do credor à 
integral satisfação da obrigação. Isso 
significa que, se o débito for 
garantido apenas parcialmente, não 
há óbice à determinação judicial de 
inclusão do nome do executado em 
cadastro de inadimplentes, mediante 
prévio requerimento do exequente. 

REsp. nº 1.953.667. 


